DECRETO Nº 075/20, DE 30 DE JUNHO DE 2020. 
[bookmark: _GoBack]Dispõe sobre a Regulamentação da Lei nº 2.681, de 28 de setembro de 2004, que autoriza o afastamento remunerado de servidores municipais, nos termos e condições alí estabelecidos. 


	MARCO ANTONIO CITADINI, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; 
	Considerando a necessidade de regulamentar os requisitos necessários à concessão do benefício estabelecido na Lei nº 2.681, de 28 de setembro de 2004, 

		D E C R E T A:	

		Art. 1º Os documentos a serem apresentados, junto com o requerimento, para fins de pedido de concessão de afastamento remunerado de servidores municipais, a fim de prestar assistência a parentes seus, nos termos e condições da Lei 2681, de 28 de setembro de 2004, são os seguintes:
I) Declaração de que é a única pessoa que pode prestar assistência inadiável e imprescindível, a parente em primeiro grau (ascendente, descendente, cônjuge ou irmão), em caso de doença grave ou acidente; 
II) Laudo Médico conclusivo; 
III) Comprovante de endereço atualizado; 
IV) Comprovante de endereço do parente em primeiro grau (ascendente, descendente, cônjuge ou irmão), que será atendido.        
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se eventuais disposições em contrário. 
	Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 30 de junho de 2020.  
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